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RESUMO – O presente trabalho consiste em apresentar uma proposta de adequação das áreas classificadas como áreas de conflitos no município de Guaranésia/MG, estas são conceituadas também como Áreas de Preservação Permanente - APP’s. O projeto objetiva levantar, mapear, locar, cadastrar, proteger e preservar todas as nascentes dentro do município pesquisado, e além de orientar produtores rurais sobre a importância de adequar suas propriedades ao Código Florestal Brasileiro, bem como os gestores do município de Guaranésia quanto a aprovação de loteamentos e construções em áreas de APP’s ou bacias hidrográficas, a fim de evitar possíveis incidentes como: enchentes, deslizamentos e outros que venham a causar acidentes, danos ambientais e financeiros tanto para o município quanto para a sociedade que vivem comumente em períodos chuvosos situações de morte e prejuízos incalculáveis.
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Introdução
Desde muito tempo, o homem vem trocando o meio rural pelo meio urbano. As cidades foram crescendo de forma muito rápida e desordenada, devido às facilidades econômicas possibilitadas pela urbanização e industrialização como: empréstimo, financiamento, acesso a bens e serviços, emprego e renda. Com a elevação da população alguns órgãos iniciaram a criação de loteamentos objetivando moradias para a população que migrava, contudo, o processo não planejado passou a ocupar áreas de APP’s, bacias hidrográficas, beira de encostas e margens de rios. 
Nos municípios em que há omissão das autoridades responsáveis pela fiscalização ocorreram e ocorrem catástrofes como enchentes, deslizamento e desiquilíbrio do solo, clima e vegetação; Sendo que a responsabilidade do estudo da área para o estabelecimento de um determinado imóvel é dos órgão municipais. Para que haja equilíbrio ambiental e uma ocupação ordenada é preciso regularizar as áreas de conflitos ambientais. O presente trabalho tem por objetivo propor a reflexão sobre as áreas de conflitos existentes no munícipio de Guaranésia estado de Minas Gerais, através de bases estabelecidas no Código Florestal Brasileiro. 

Materiais e Métodos
Localizações geográficas da área

A micro bacia pesquisada está inserida na bacia do Ribeirão Santa Bárbara, (coordenada é UTM 23 k 312538/7643857) principal curso d’água da cidade de Guaranésia MG e que conta ainda com diferentes usos da terra.

Mapeamentos das Áreas de Preservação Permanentes (APP’s)

Coordenada Geográfica

Para a definição das áreas de preservação permanente ao longo dos cursos d’água, as Coordenadas Geográficas foram coletadas com GPS Garmin Vista, com unidade UTM Universal Transversal Mercator (Origem na Linha do Equador e o Meridiano de Greenwich).

Cursos Estudados

Curso de Água – Ribeirão Santa Bárbara

Começa na Captação da COPASA, Coordenada 23 K 313092/7644513, passa na ponte da BR 491 na coordenada 23 K 312926/7644242, passa pelo deságüe do Curso de água 01 de Coordenada 312595/7643715, passa sob a ponte da Av Júlio Tavares/José de Alcântara de Moraes, de coordenada 23 K 312506/7643617, passa pelo ponto de Coordenada 23 K 312529/7643370 bem próximo a ETA – COPASA e finaliza o curso mapeado na coordenada 312445/7643167, próximo a Cerâmica Santa Bárbara e ao Antigo Matadouro.

Curso de água 01

Começa no ponto de Coordenada 23 K 311754/7644457 ,se divide, passa sob a BR 491 na coordenada 23 K 312285/7643969 e deságua no Ribeirão Santa Bárbara , 23 K 312595/7643715 

Curso de água 02

Começa no ponto de Coordenada 23 K UTM 311460/7643644, passa pela coordenada 23 K 311998/7643688, onde passa a Estrada Municipal que leva para o Lixão e termina na coordenada com deságüe no Córrego Santa Bárbara.

Curso de água 03

Começa na captação de água da Fabrica de Tecidos Santa Margarida, no Loteamento Capitão, ao lado do Bairro Novo Horizonte, (Coordenada UTM 23 K 313685/7642485),passa pelo Bairro Novo Horizonte, onde na ponte de entrada é possível notar que a água está “limpa” ou seja ainda são possíveis alguns usos,(Coordenada UTM 23 K 313685/7642485) quando chega na ponte da Rua Jamil Isaac (Coordenada UTM 23 K 313476/7642854), pode se notar o esgoto tanto visualmente, quanto pelo olfato, passa pela Av: Rebouças (Coordenada UTM 23 K 313002/7643085)

Curso de água 04

Começa ao lado do Trevo da Br 491, saída para Guaxupé MG, (Coordenada UTM 23 K 314544/7643583), passa ao lado de uma Fábrica de Tecido (Coordenada UTM 23 K 314039/7643642), passa pela Vila Moreno, passa no Conjunto Habitacional Dr João Bento Ribeiro do Valle, ao lado de outra Fabrica de tecido (Coordenada UTM 23 K 313700/7643774), passa na Rua Prudente de Morais, (Coordenada UTM 23 K 313232/7644053), passando por toda a cidade onde recebe grande quantidade do esgoto da cidade, e ainda como este córrego passa por inúmeras propriedades, casas, chácaras e fábricas, não foi possível detalhar a real situação.Na verdade este córrego começa próxima á Vila Cruzeiro com a Vila Lopes, trecho não estudado, devido à presença de casas de moradia.

Resultados e Discussões
Mapas de uso e cobertura da terra

Não houve mapeamento de uso e cobertura da terra do micro bacia com detalhes de tipificação e tamanho de área, mas pode se constatar corpos d’água, mata ripária, pastagem e solo exposto podendo ao longo dos Cursos se observarem várias classes de vegetação, que vai desde a presença de árvores baixas, incluindo também arbustos e subarbustos espalhados em meio ao estrato herbáceo e a maior classe, que é a de pastagem, ou seja, a pecuária é a principal atividade presente na micro bacias, e está representando uma degradação mais lenta, tais como: assoreamento dos cursos. 

Mapa de conflito de uso das APP`s 

No mapa de conflito uso das APP’s, (Área de Preservação Permanente) o levantamento realizado nos 30 metros ao longo das drenagens e 50 metros das nascentes, inclui áreas de uso adequado conforme à Legislação ocupados por vegetação nativa em recuperação (ao lado da ETA da Copasa e do Antigo matadouro) e área de uso inadequado (conflito), localizada principalmente no Loteamento Chácaras Alto da Boa Vista, Loteamento Nova Guaranésia, local mais critico onde várias casas estão surgindo, e recentemente o aterramento causado por movimentação de terra de 10.000 m2 (1 ha), na divisa do Loteamento Nova Guaranésia. 

As áreas de conflito de uso foram consideradas as áreas alteradas por ações antrópicas, sendo elas, as classes de agricultura, pastagem, construções de moradia, baias para cavalos, supressão da mata ciliar para criação de cavalos, despejo de esgoto nos córregos, solo exposto por movimentação de terra com aterramento de nascentes. 

O maior conflito em tamanho de área e não em intensidade de uso observado está relacionada com a classe pastagem não manejada de forma correta que pode acarretar passivos ambientais, e ainda plantio de culturas perenes e anuais (milho). Em relação a presença do gado poderá ocorrer a compactação do solo por meio do pisoteamento tornando-se essas áreas definísseis para a regeneração natural. Um dos graves usos inadequados observados na área de estudo são as construções de casa de moradia, aterramento de nascentes, matadouros clandestinos de frangos e apropriação de terras em APP’s.
Conclusões
A área de estudo de uma maneira geral, sofreu pouca alteração nos últimos 30 anos, mas também pouco se fez para estancar a degradação ou até mesmo recuperar as nascentes ou a mata ciliar. Nestes cursos ainda se predomina a pecuária e agricultura, exceto o Curso de água que começa no Ponto de Captação de água da COPASA, onde os trechos com presenças de Loteamentos, todos sem exceção, está sendo respeitadas as distâncias previstas na Legislação pertinente, e onde se pode notar que a degradação ambiental se intensificou em anos mais recentes, como as construções para moradia e mais recente em 2007, movimentação de terra de aproximadamente 1hectare com aterramento e destruição de vegetação em Área Preservação Permanente, para a Construção de tanques de Piscicultura e no trecho que se inicia na BR 491, no Loteamento Novo Guaranésia com algumas construções recentes, últimos quatro anos, com moradia construída “literalmente” dentro do córrego.

E ainda, verifica-se uma situação de potencialidades de usos da terra e crescente ocupação, mas o que se espera é que esta deverá ser amparada em instrumentos legais, com planejamento e com gestão ambiental destas áreas se fazendo necessária. Dessa forma garante-se a preservação da micro bacia de forma sustentável, preservando os recursos naturais, proporcionando uma melhor qualidade de vida aos moradores da cidade de Guaranésia/MG. 

Basicamente, a origem da degradação ambiental apontada pelo levantamento é causada pelo Departamento de Secretaria de Obras da Prefeitura que libera as construções nestas áreas que são protegidas, e desencadeia a sequência de destruição ambiental que as ocupações antrópicas causam. 

Guaranésia é uma cidade de pequeno porte e possui muito espaço vazio (lotes) que pode e deve ser ocupado de uma forma planejada, a cidade não tem necessidade de crescer destruindo suas áreas de nascentes, florestas, as margens de seu principal rio e afluentes em troca projetos industriais e habitacionais insustentáveis com preço alto para o futuro ambiental do município.

A falta de interesse e informação da população, o medo de contrariar alguns privilegiados, a falta de pessoas habilitadas e competentes em cargos políticos, a falta de vontade dos detentores dos cargos que estão diretamente ou indiretamente ligados aos recursos naturais do município, e os interesses econômicos de alguns, não pode ser o motivo para degradação ambiental, manutenção ou ampliação das áreas de conflitos ambientais perseverarem.

O desenvolvimento de uma cidade não pode estar associado a desacordos com as Leis Ambientais o que aumentaria as áreas de invasão de APP’s e das áreas de conflitos alvos deste projeto. A população precisa de qualidade de vida, ar puro, água de boa qualidade, área verde e um meio ambiente saudável e para tanto é fundamental o olhar político, econômico, social e ambiental para as áreas de conflitos existentes no município e as ações necessárias para a superação das mesmas, através de projetos e práticas ativas e em conformidades com a legislação ambiental.
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